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03. CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP E A COFINS DEVIDAS PELAS PESSOAS JURÍDICAS

— REGULAMENTA

EMENTA

TÍTULO IV ALÍQUOTAS CAPÍTULO I INCIDENCIA SOBRE O FATURAMENTO Seção I PIS/Pasep e Cofins

Art. 51. As alíquotas do PIS/Pasep e da Cofins aplicáveis sobre o faturamento são de 0,65% (sessenta e

cinco centésimos por cento) e de 3% (três por cento), respectivamente, e as diferenciadas previstas nos

arts. 52 a 59 (Lei nº 9.715, de 1998, art. 8º, Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 1º, e Lei nº 9.718,

de 1998, art. 8º). Art. 52. As alíquotas do PIS/Pasep e da Cofins fixadas para refinarias de petróleo, demais

produtores e importadores de combustíveis são, respectivamente, de (Lei nº 9.718, de 1998, arts. 4º e 6º,

com a redação dada pela Lei nº 9.990, de 21 de julho de 2000, e Lei nº 10.560, de 2002, art. 2º): I - 2,7%

(dois inteiros e sete décimos por cento) e 12,45% (doze inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento),

quando se tratar de receita bruta decorrente da venda de gasolinas, exceto gasolina de aviação; II - 2,23%

(dois inteiros e vinte e três centésimos por cento) e 10,29% (dez inteiros e vinte e nove centésimos por

cento), quando se tratar de receita bruta decorrente da venda de óleo diesel; III - 2,56% (dois inteiros e

cinqüenta e seis centésimos por cento) e 11,84% (onze inteiros e oitenta e quatro centésimos por cento),

quando se tratar de receita bruta decorrente da venda de gás liqüefeito de petróleo; IV - 1,25% (um inteiro e

vinte e cinco centésimos por cento) e 5,8% (cinco inteiros e oito décimos por cento), quando se tratar de

receita bruta decorrente da venda de querosene de aviação efetuada a partir de 10 de dezembro de 2002; e

V - 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento) e 3% (três por cento), quando se tratar de receita bruta

decorrente das demais atividades. Art. 53. As alíquotas do PIS/Pasep e da Cofins fixadas para distribuidoras

de álcool para fins carburantes são, respec tivamente, de (Lei nº 9.718, de 1998, arts. 5º e 6º, com a redação

dada pelo art. 3º da Lei nº 9.990, de 2000): I - 1,46% (um inteiro e quarenta e seis centésimos por cento) e

6,74% (seis inteiros e setenta e quatro centésimos por cento), quando se tratar de receita bruta decorrente

da venda de álcool para fins carburantes, exceto quando adicionado à gasolina; e II - 0,65% (sessenta e

cinco centésimos por cento) e 3% (três por cento), quando se tratar de receita bruta decorrente das demais

atividades. Parágrafo único. Na hipótese de importação de álcool para fins carburantes, a incidência referida

neste artigo dar-se-á na forma: I - do inciso I do caput, quando realizada por distribuidora do produto; e II -

do inciso II do caput, nos demais casos. Art. 54. As alíquotas do PIS/Pasep e da Cofins fixadas para pessoas

jurídicas que procedam à industrialização ou à importação dos produtos classificados nas posições 30.01,

30.03, exceto no código 3003.90.56, 3004, exceto no código 3004.90.46, e 3303.00 a 3307, nos itens

3002.10.1, 3002.10.2, 3002.10.3, 3002.20.1, 3002.20.2, 3006.30.1 e 3006.30.2 e nos códigos 3002.90.20,

3002.90.92, 3002.90.99, 3005.10.10, 3006.60.00, 3401.11.90, 3401.20.10 e 9603.21.00, todos da Tipi, são,

respectivamente, de (Lei nº 10.147, de 2000, art. 1º, com a redação dada pela Lei nº 10.548, de 2002): I -

2,2% (dois inteiros e dois décimos por cento) e 10,3% (dez inteiros e três décimos por cento), quando se

tratar de receita bruta decorrente da venda dos produtos mencionados no caput; e II - 0,65% (sessenta e

cinco centésimos por cento) e 3% (três por cento), quando se tratar de receita bruta decorrente das demais

atividades. § 1º Para os efeitos do disposto neste artigo, aplica-se o conceito de industrialização

estabelecido na legislação do IPI. § 2º A alíquota estabelecida no inciso II será aplicada sobre a receita bruta

decor rente da venda de produtos que vierem a ser excluídos da incidência determinada em conformidade

com o inciso I. Art. 55. As alíquotas do PIS/Pasep e da Cofins fixadas para as pessoas jurídicas fabricantes e

as importadoras dos produtos classificados nos códigos 84.29, 8432.40.00, 84.32.80.00, 8433.20,

8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 87.01, 87.02, 87.03, 87.04, 87.05 e 87.06, da Tipi, relativamente à receita



bruta decorrente da venda desses produtos, são de 1,47% (um inteiro e quarenta e sete centésimos por

cento) e 6,79% (seis inteiros e setenta e nove centésimos por cento), respectivamente (Lei nº 10.485, de

2002, art. 1º e Medida Provisória nº 2.189-49, de 2001). Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se: I

- exclusivamente aos produtos autopropulsados, re


